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Parece cocaína, mas é só tristeza, talvez tua cidade. 


			Muitos temores nascem do cansaço e da solidão. 


			E o descompasso e o desperdício herdeiros são a glória da virtude que perdemos. Há tempos tive
um sonho, não me lembro, não me lembro… 


			Tua tristeza é tão exata, e hoje o dia é tão bonito. 


			Já estamos acostumados a não termos mais nem isso. 


			Os sonhos vêm e os sonhos vão. O resto é imperfeito. 


			Disseste que se tua voz tivesse força igual à imensa dor que sentes, teu grito acordaria não só a
tua casa, mas a vizinhança inteira. 


			E há tempos nem os santos têm ao certo a medida da maldade. 


			Há tempos são os jovens que adoecem.


			Há tempos o encanto está ausente e há ferrugem nos sorrisos e só o acaso estende os braços a
quem procura abrigo e proteção. 


			Meu amor, disciplina é liberdade. 


			Compaixão é fortaleza. 


			Ter bondade é ter coragem.


			Lá em casa tem um poço, mas a água é muito limpa.


			(Há tempos, Renato Russo)


			 


			





APRESENTAÇÃO


			Muitos foram os acontecimentos que culminaram com a elaboração da presente obra. Quando criança, no município de São José dos Campos-SP, envolvi-me com a prática do voleibol e posso dizer que os treinamentos e a participação em competições esportivas, durante a adolescência, despertaram em mim o desejo de melhor compreender o “mundo esportivo” e me influenciaram a escolher o curso de licenciatura plena em Educação Física, no ano de 1998, na Universidade Estadual Paulista – campus de Bauru. 


			No entanto, essa escolha não se deu de maneira tranquila. Como toda jovem, via-me angustiada em ter que decidir tão cedo pela profissão que seguiria durante toda minha vida adulta. Como eu gostava muito de escrever, o curso de Letras era também um desejo. Ao mesmo tempo, interessava-me em compreender por que eu ficava tão ansiosa antes de partidas decisivas de voleibol. Nesse sentido, o curso de Psicologia também me parecia atraente.


			Decidi-me pela Educação Física, talvez porque o ambiente esportivo me era familiar e, assim, sentia-me mais segura com essa escolha. Mas os outros “desejos” nunca foram esquecidos.


			Ao ser incentivada pela professora Dagmar Hunger – coautora da presente obra –, que ministrava a disciplina de História da Educação Física, iniciei a vida acadêmica com pesquisas de iniciação científica financiadas pelo Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (Pibic/CNPq), e dei continuidade no Programa de Pós-Graduação, em nível de mestrado e, posteriormente, doutorado, na Universidade Estadual Paulista, campus de Rio Claro, na área de Pedagogia da Motricidade. 


			Assim, consegui conciliar o curso que havia escolhido com o gosto pela leitura e escrita, agora de maneira mais “científica”, bem como pelo interesse em disciplinas como Sociologia e Psicologia, que até então não haviam sido abordadas com a ênfase que eu desejava em minha formação inicial.


			Ao longo de minha vida profissional, como professora em todos os níveis educacionais – da educação básica ao ensino superior – pude perceber que o distanciamento, tantas vezes discutido, entre a formação acadêmica e a atuação profissional, está presente no cotidiano de professores que, egressos de cursos de licenciatura, relatam não saber como agir no início de sua profissão. Para Batista1, o cotidiano escolar faz com que o professor vivencie situações para as quais não foi preparado nem emotiva nem tecnicamente. O autor acredita que, com o decorrer dos anos e a experiência adquirida, o professor desenvolve a maturidade necessária para resolver as situações vividas em sala de aula.


			Tal situação foi vivenciada por mim quando me tornei professora de Educação Física escolar. Já lecionava no ensino superior (iniciei minha carreira em 2002, em uma faculdade privada do município de Bauru-SP) quando, em 2005, fui aprovada no concurso realizado pelo Governo do Estado de São Paulo para ministrar aulas de Educação Física no ensino fundamental e médio. Ingressei em 2006 e atuei em escolas de ensino fundamental no município de Bauru-SP, até fevereiro de 2016, quando, após um doloroso processo, muitas angústias, insatisfações e dúvidas, solicitei a exoneração do cargo. Além dessa experiência, também atuei como professora de Educação Física na rede municipal, em Bauru-SP, durante aproximadamente um ano.


			Posso afirmar, portanto, que vivenciei o contexto escolar de maneira bastante intensa e, imersa nesse cotidiano, passei a acreditar, cada vez mais, na importância do reconhecimento do trabalho dos professores, de um ambiente de ensino e aprendizagem acolhedor, de respaldo emocional aos trabalhadores no interior das escolas. 


			Ao mesmo tempo, pude acompanhar de perto os danos causados por exigências, muitas vezes descabidas, das equipes gestoras, dos pais e até dos próprios alunos, que esperam de professores cansados e sobrecarregados um trabalho de excelência. Em contrapartida, constatei que muitos professores acabam se acomodando, desiludindo-se, resistindo às mudanças no ambiente escolar, o que acarreta queda na qualidade do processo de ensino e aprendizagem.


			Em função da trajetória aqui exposta, passei a acreditar que poderia contribuir com essa discussão dando voz aos professores, na tentativa de trazer à tona como se sentem em relação à sua profissão e quais consequências têm sofrido em sua vida profissional e pessoal. Portanto não tive dúvidas ao decidir pelo meu objeto de estudo ao iniciar o doutorado. Apresento, assim, o fruto da intensa reflexão realizada em conjunto com a professora Dagmar Hunger, ao longo dos últimos seis anos, desde a decisão de retomar meus estudos acadêmicos até a finalização do presente livro.


			A autora


			REFERÊNCIAS


			BATISTA, P. H. Trabalho & Saúde dos Professores de Educação Física nas escolas Municipais do Rio de Janeiro: um estudo exploratório. 79f. 2008. Dissertação (Mestrado em Saúde Pública) – Escola Nacional de Saúde Pública Sergio Arouca, Rio de Janeiro, 2008.


			





PREFÁCIO


			“Duplamente honrado”. Esse é o sentimento com o qual inicio esse prefácio. E posso explicar. Quando uma pessoa é convidada a prefaciar um livro, isso demonstra, em determinada instância, indicativos de consideração profissional e pessoal, ou seja, tem-se para com aquela pessoa predicados de respeito, admiração, gratidão e reconhecimento. Podemos estar sendo simplistas nessa avaliação, mas, sinceramente, é assim que pensamos ou temos pensado essa relação.


			Portanto, e com base nesse argumento inicial, sinto-me “duplamente honrado”, pois, em mais um livro publicado pelas professoras Juliana M. Pereira e Dagmar A. C. F. Hunger, tenho a honra e o privilégio de, pela segunda vez, tecer palavras introdutórias sobre a obra destas destacadas autoras.


			Se, numa primeira oportunidade, tínhamos um trabalho sobre a formação do técnico desportivo no voleibol, agora estamos diante dos resultados de uma tese de doutoramento – brilhantemente defendida, diga-se de passagem – que teve por objeto de estudo um tema, no mínimo, polêmico e preocupante. Trata-se da percepção e composição do mal-estar docente diante das relações de poder e violência que se estabelecem no ambiente escolar.


			Para tanto, as autoras trabalharam a delimitação/problematização temática numa dimensão escolar do ensino médio e a percepção dos professores da área de linguagens e códigos (Português, Inglês, Artes e Educação Física), no que se refere às forças coercitivas exercidas “sobre, entre e pelas” pessoas envolvidas nesse contexto. Obviamente que, além das pessoas, as instituições foram também elencadas e devidamente estudadas nessas possíveis inter-relações.


			Na melhor tradição sociológica de Norbert Elias, robustecida pelo aporte teórico do psicanalista Sigmund Freud, é construída uma estrutura analítica pautada na hipótese de que os professores imersos nessa teia de interdependências não têm a devida clareza sobre as relações de poder existentes e exercidas nessa configuração, portanto acabam submetendo-se a esse contexto de forma inconsciente e, em muitos casos, reforçando diretrizes de coerção, submissão e violência simbólica. Nesse sentido, esse desconhecimento, de maneira condicional, leva ao mal-estar docente, manifestado na grande maioria dos professores estudados em quadros de depressão, independentemente do tempo de magistério exercido ou mesmo idade cronológica.


			No estudo, que teve como base metodológica os princípios da História do tempo presente, foram realizadas entrevistas com grupos focais, que subsidiaram dados importantes para o desenvolvimento das análises e suas conclusões. Não cabe, nesse momento, elencá-las, mas sim chamar a atenção do leitor para a relevância delas e convidá-lo para adentrar no texto de maneira integral, para poder, ao final, dialogar com os resultados apresentados.


			Entretanto gostaríamos de destacar alguns elementos fundamentais e, como dito inicialmente, preocupantes para o cenário e contexto educacional brasileiro. O delineamento de questões como a dicotomia entre indivíduo e sociedade, o processo da inclusão social na educação formal, a resistência a inovações tecnológicas, o contexto da formação dos professores, as avaliações institucionais internas e externas, as condições atuais de trabalho, entre outras, levam à composição de uma representação social na qual o pressuposto da existência do mal-estar docente torna-se inevitável. 


			Assim sendo, estamos diante de um cenário não muito promissor, tampouco atrativo à ação docente, todavia há indicativos apresentados na obra que podem minimizar ou contribuir para uma suposta reversão ou abrandamento desse agravante detectado na profissão. Essa é a reflexão fundamental proposta por Pereira e Hunger.


			Finalizando, gostaria novamente de registrar meu profundo agradecimento a esse convite “duplamente honroso” que me foi concedido, além do que, destacar a contribuição que as autoras – numa parceria acadêmica exemplar – vêm ofertando ao campo científico brasileiro com obras embasadas na consistente apropriação teórica e na indispensável imersão na realidade empírica. Tais características são méritos que tantos intelectuais das Ciências Humanas e Sociais prescreveram como condição precisa para a construção de trabalhos rigorosos e relevantes para a sociedade. E aqui estamos diante de um exemplo a ser desfrutado pelos leitores. 


			A todos, desejo uma excelente leitura. 


			Prof. Dr. Wanderley Marchi Júnior


			Universidade Federal do Paraná


			Curitiba-PR, outono de 2018.
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INTRODUÇÃO


			Durante minha trajetória profissional, observei e vivenciei o quanto é difícil desenvolver um trabalho de boa qualidade na área da Educação, especialmente nos dias atuais. Isso não significa que a profissão de professor na contemporaneidade esteja implicada apenas em sofrimento e desgaste, mas sim que exercer a docência nos remete a uma série de desafios.


			Nesse sentido, Pinotti2 afirma que uma das dificuldades da docência advém da necessidade de empatia e de disponibilidade no contato diário com alunos, colegas, gestores e comunidade escolar. Em suas palavras:


			Nos intervalos, os professores são procurados por pais, por falta de outros horários, ou pelos próprios alunos, com dúvidas sobre as matérias ou por conflitos de ordem pessoal. O professor acaba sendo o receptor de situações que, muitas vezes, fogem ao seu controle por despreparo. Existe ainda uma pressão exercida especialmente pelas novas tecnologias, necessitando uma revisão nas metodologias de ensino, sem um preparo prévio. Isso favorece a tensão, a insatisfação e a ansiedade, esgotando o professor. Além do desafio de controlar a classe, os professores enfrentam pressões dos alunos, dos colegas, dos pais, dos administradores. São afetados pelos sucessos e fracassos de seus alunos e pelas próprias exigências.


			Além dessas pressões, inerentes à atuação como professor, outros fatores contribuem para tornar o cotidiano escolar um pouco mais árduo: a falta de recursos humanos e materiais para o desenvolvimento de um trabalho adequado e a violência intrínseca ao contexto escolar dificultam, e, por vezes, impossibilitam, que os objetivos educacionais sejam atingidos. 


			Dessa forma, é comum encontrarmos docentes que relatam insatisfação, sofrimento e vontade de abandonar a profissão. Tal sofrimento reflete-se em atitudes muito questionadas por quem não participa desse processo. Professores são alvo de críticas ao tirarem licenças médicas, ao não se dedicarem ao preparo de suas aulas, ao ficarem se lamentando sobre suas péssimas condições de trabalho. Isso quando não adoecem ou abandonam a docência.


			Sobre isso, Nóvoa3 afirma que: “o ensino é uma profissão de enorme exigência, mas que parece fácil aos olhos de toda a gente, o que tem consequências nefastas no estatuto dos professores e no prestígio dos programas de formação”. O autor complementa afirmando que existe uma “fenda” entre “o tudo que se pede aos professores e o nada (ou pouco) que se lhes dá”. Na perspectiva do autor, essa ideia de que ensinar é uma atividade fácil, ao alcance de qualquer pessoa, contribui para a desvalorização da profissão.


			No entanto, é comum pessoas com mais idade afirmarem que “no seu tempo de escola” não era assim. O professor era respeitado e valorizado, assim como os funcionários, e os alunos tinham “medo” de serem repreendidos ou irem para a direção. Para Grandino4:


			Com muita frequência escutamos pessoas mais velhas dizendo que as crianças de hoje são diferentes das de antigamente. Dizem que são mais espertas, mais malcriadas e que sabem muito mais coisas do que as de antigamente. Nós, que somos adultos, dizemos que não seria possível, no tempo em que fomos crianças, responder aos pais do modo como hoje as crianças respondem, nem tampouco reivindicar espaço para expressar opiniões e desejos como fazem atualmente.


			A autora nos diz que, até gerações recentes, a participação das crianças era mais restrita, e seu relacionamento com os adultos era pautado pela obediência, sem espaço para questionamentos. Com tais mudanças, é comum observarmos adultos que têm dificuldades em lidar com essa “nova geração”, o que pode gerar situações de conflito e enfrentamento. 


			Mesmo que os autores tenham se remetido a um passado próximo para exemplificar mudanças de comportamento que dificultam o relacionamento no interior das escolas, não podemos considerar que as situações de violência e agressividade neste ambiente sejam fenômenos atuais. Simões5 afirma que: “[...] o pronto raciocínio no sentido de argumentar que a violência nas escolas aumentou é, no mínimo a-histórico e, apenas, emergente. Esse raciocínio não compreende a visão de processo”.


			Hobsbawn6 nos explica esse “saudosismo” ao pensarmos sobre tempos passados e os considerarmos melhores que os dias atuais. Para o autor: 


			Se o presente era, em algum sentido, insatisfatório, o passado fornecia o modelo para reconstruí-lo de uma forma satisfatória. Os tempos passados eram definidos – muitas vezes ainda o são – como os bons tempos do passado, e é pra lá que a sociedade deveria voltar.


			Elias7 afirma que, já no século XIX: “O coro de vozes dividia-se entre os que exaltavam um passado melhor e os que cantavam um futuro mais risonho”, levando-nos a entender que projetamos em outros tempos uma felicidade que não existe no presente.


			Porém se observarmos com mais cuidado, veremos que esses “bons tempos do passado” significavam a manutenção de uma escola elitista, que não possibilitava o acesso das camadas mais populares. Simões8 evidencia que o processo de escolarização brasileiro, bastante excludente desde suas origens, manteve a violência afastada dos ambientes de ensino. Para Abramovay9:


			A situação de vulnerabilidade aliada às turbulentas condições socioeconômicas de muitos países latino-americanos ocasiona uma grande tensão entre os jovens que agrava diretamente os processos de integração social e, em algumas situações, fomenta o aumento da violência e da criminalidade. Ressalta-se que a violência, embora, em muitos casos, associada à pobreza, não é sua consequência direta, mas sim da forma como as desigualdades sociais, a negação do direito ao acesso a bens e equipamentos de lazer, esporte e cultura opera nas especificidades de cada grupo social desencadeando comportamentos violentos.


			Nesse sentido, constatamos que, ao ser popularizada, a educação formal entrou em contato com grupos sociais aos quais os diretos mais básicos – educação, moradia, alimentação – foram negados durante séculos. As escolas chegaram a bairros mais afastados e pobres, nos quais a violência manifesta-se de maneira mais explícita como consequência de desigualdades sociais muito profundas. 


			Assim, acredita-se que essa raiz excludente e o processo de popularização atual podem ter institucionalizado a violência, não apenas de maneira explícita, física ou verbal, mas de maneira simbólica e psicológica, afetando diretamente os professores.


			Sobre isso, Elias10 nos explica que, quando o monopólio da violência física passa a ser do Estado, os cidadãos começam a utilizar outras estratégias para coagir uns aos outros, lançando mão de constrangimento e ameaça, ou seja, utilizam-se de seu “poder relativo” para referendar a superioridade de indivíduos ou grupos sobre outros. O autor afirma que:


			Ao se formar um monopólio de força, criam-se espaços sociais pacificados, que normalmente estão livres de atos de violência. As pressões que atuam sobre as pessoas nesses espaços são diferentes das que existiam antes. Formas de violência não física que sempre existiram, mas que até então sempre estiveram misturadas ou fundidas com a força física, são agora separadas destas últimas. Persistem, mas de forma modificada, nas sociedades mais pacificadas. São mais visíveis, no que interessa ao pensamento padrão de nosso tempo, como tipos de violência econômica.


			Lahire11 destaca que essa concepção já estava presente na obra freudiana, mais especificamente na troca de correspondências entre Sigmund Freud e Albert Einstein – Por que a guerra?12. Nas palavras de Lahire, nesta carta:


			Ele relata a história das maneiras de regular os conflitos nas sociedades humanas. Segundo ele, no curso da história passou-se do uso da violência física ao Direito. Freud afirma que, primeiramente, a força muscular era predominante na pequena horda humana. Ainda segundo ele, passamos em seguida e de certa maneira, do uso de armas, como um meio de ameaça e de destruição do adversário. Sendo assim, lançamos mão da força para intimidar o adversário. A Guerra-Fria ilustra isso: duas partes opostas entre si ameaçam permanentemente a outra, mas por fim nenhuma das partes se destrói, visto que ambas possuíam os meios de destruição. Para além dessa forma de intimidar o inimigo, diz Freud, há o Direito que se constitui no poder da comunidade. Claro que se trata sem dúvida de uma forma de violência. Afinal, se não respeitamos as leis há uma punição. Porém, trata-se de uma forma de violência extremamente civilizada. Existe, desse modo, a possibilidade de cada um respeitar as regras. O direito, nesse sentido, é nada mais que os próprios indivíduos: grupos que concedem a uma instância transcendente e acima de qualquer vontade individual ou particular o direito de punir àqueles que não se comportam conforme as regras. Freud fala, eu cito, de uma “superação da violência ao se transferir o poder a uma unidade maior”. Trata-se, especificamente, da concentração pelo e no Estado dos meios de repressão, sendo este o meio legítimo de exercício da violência física. É dessa forma que Max Weber definia o Estado. Assim, o Estado, com o exército e a polícia, desempenha seu papel.


			Sob essa perspectiva, passamos a refletir sobre as diferentes violências que estão impregnadas no contexto escolar, sejam elas agressões explícitas, como xingamentos, socos e pontapés; ou simbólicas, como pressões por resultados e desempenho, aumento das funções do professor no contexto escolar, constrangimentos a que esses profissionais são submetidos diariamente. Ou seja, violências que permeiam a escola de tal maneira que têm afetado a saúde desses “trabalhadores da educação”.


			De acordo com a Organização Mundial da Saúde, violência pode ser definida como: 


			Uso intencional da força física ou do poder real em ameaça contra si próprio, contra outra pessoa, ou contra um grupo ou uma comunidade, que resulte ou tenha qualquer possibilidade de resultar em lesão, morte, dano psicológico, deficiência de desenvolvimento ou privação.13


			Nesse sentido, não devemos limitar a definição de violência apenas a manifestações de agressão explícita, como brigas, vandalismo, xingamentos. Tudo aquilo que impede nosso desenvolvimento pleno, que nos obriga a agir de determinada maneira, sem que saibamos as razões, que nos coage, que nos diminui, deve ser interpretado como violência. Nas palavras de Chauí14, a violência está ao lado da sujeição, da obediência. Para a autora:


			Estamos habituados a encarar a violência como um ato enlouquecido que vem de baixo para cima da sociedade [...] quando na verdade seria mais pertinente encará-la de modo oposto, isto é, como um conjunto de mecanismos visíveis e invisíveis que vem do alto para baixo da sociedade, unificando-a verticalmente e espalhando-se pelo interior das relações sociais, numa existência horizontal que vai da família à escola, dos locais de trabalho às instituições públicas, retornando ao aparelho do Estado.


			Compreendemos, como a autora, que a violência não se manifesta sempre como transgressão às leis ou atos explícitos de agressão. Os mecanismos que determinadas instituições, como a escola, adotam para submeter seus professores e alunos às suas normas de funcionamento, as avaliações que classificam melhores e piores, capazes e incapazes, adequados ou desajustados, também podem ser vistos como forças coercitivas que, de alguma maneira, impedem que os sujeitos sintam-se confortáveis em seus ambientes de trabalho ou estudo. 


			Portanto acreditamos, como Abramovay15, que a violência, em específico no interior das escolas, deve ser conceituada de maneira mais ampla, aliada a fenômenos como a globalização e a exclusão social. Priotto e Boneti16 caminham nesse mesmo sentido, afirmando:


			Genericamente a violência pode ser entendida como uma ação diretamente associada a uma pessoa ou a um grupo, a qual interfere na integridade física, moral ou cultural de uma pessoa ou de um grupo, mas também esses efeitos podem ser provocados por acontecimentos e/ou mudanças radicais ocorridas na sociedade atingindo negativamente os indivíduos ou a coletividade em relação aos laços de pertencimentos, dos meios e condições de vida etc. 


			Assim, Charlot17 classifica violência em três níveis:


			a)	Violência: golpes, ferimentos, violência sexual, roubos, crimes, vandalismos; 


			b)	Incivilidades: humilhações, palavras grosseiras, falta de respeito; 


			c)	c. Violência simbólica ou institucional: compreendida como a falta de sentido de permanecer na escola por tantos anos; o ensino como um desprazer, que obriga o jovem a aprender matérias e conteúdos alheios aos seus interesses; as imposições de uma sociedade que não sabe acolher os seus jovens no mercado de trabalho; a violência das relações de poder entre professores e alunos. Também o é a negação da identidade e da satisfação profissional aos professores, a obrigação de suportar o absenteísmo e a indiferença dos alunos.


			Como podemos constatar, violência não é um fenômeno de fácil definição. Suas manifestações são percebidas de diferentes formas e as consequências de se viver em um ambiente violento e coercitivo vão diferir de acordo com a história de vida e as experiências pessoais de cada sujeito, bem como das relações de poder que se estabelecem nos grupos que constitui.


			Concordamos, portanto, com a perspectiva de Abramovay18, elaborada a partir de Bourdieu, de que os comportamentos naturalizados pela sociedade podem ser classificados como violência simbólica, incluindo o sistema educacional, que materializa situações de violência sem reconhecê-las como tal.


			Isso significa que práticas educacionais desenvolvidas frequentemente nas escolas perpetuam relações de desigualdade e desequilíbrio de poder, que podem resultar na sensação de mal-estar entre professores, alunos, gestores, funcionários etc. Nas palavras da autora acima citada: “a violência simbólica abrange relações de poder interpessoais ou institucionais que cerceiam a livre ação, pensamento e consciência dos indivíduos”.


			Já Medeiros19 acredita que a violência é um comportamento frequente entre jovens, considerando essa fase da vida como uma fase de experimentação. Sendo a escola um “lugar de encontro (aparentemente seguro) em que é possível estabelecer relações de amizade, solidariedade, afetivas e sexuais”, para a juventude, é compreensível que nesse espaço manifestações violentas sejam vistas com certa frequência, pois alguns alunos veem no comportamento violento uma forma de sociabilizar-se. Em contrapartida, a autora explica que:


			Na atualidade, a instituição deixa de representar esse lugar devido a não-atualização das relações, do ensino e do espaço, tornando um lugar de exclusão, pouco atraente, pouco seguro, com precários recursos materiais disponíveis para aprendizagem, lazer e esporte. Em geral, está localizada em prédio de estrutura arcaica, mal cuidado e com aspecto de instituições destinadas à reclusão. O comportamento violento e uso de drogas por parte dos alunos, corpo de funcionários e da comunidade é uma forma de denúncia, desaprovação, insatisfação e, por outro lado, pertencimento e participação.


			Para Batista e El-moor20: “considerar que a violência já está presente no ordenamento social é o ponto de partida da análise de qualquer forma de violência ou agressão, embora essa violência não explique todo o comportamento violento que acontece na sociedade”. 


			Como consequência, compreendemos que a escola tem se tornado “ponto de encontro” de indivíduos que são vítimas ou agentes da violência em outros grupos, mas que a manifestam também na escola. Assim, a escola produz e reproduz esse tipo de comportamento em seu cotidiano. Minayo21 classifica as diferentes violências que se entrecruzam no “chão da escola”:


			

					
•	Violência estrutural: “Diz respeito às mais diferentes formas de manutenção das desigualdades sociais, culturais, de gênero, etárias e étnicas que produzem a miséria, a fome, e as várias formas de submissão e exploração de umas pessoas pelas outras”. É evidente que todos estamos sujeitos a esse tipo de violência, mas acredita-se que, nas comunidades carentes e periferias, onde reside grande parte dos alunos das escolas públicas, esse sentimento é percebido de maneira extrema.



					
•	Violência institucional: “É aquela que se realiza dentro das instituições, sobretudo por meio de suas regras, normas de funcionamento e relações burocráticas e políticas, reproduzindo as estruturas sociais injustas”. Essa seria a modalidade de violência produzida no interior da escola pública, que envolve todas as esferas da administração: poder público, equipes gestoras, professores e funcionários.



					
•	Violência interpessoal: ocorre quando a interação se dá com “prepotência, intimidação, discriminação, raiva, vingança e inveja, costuma produzir danos morais, psicológicos e físicos, inclusive morte”. Costuma ocorrer quando os conflitos não são resolvidos por meio de diálogo e colocação de argumentos e pontos de vista, buscando uma saída pacífica. Comum no interior das escolas, no cotidiano de professores que se sentem violentados pela equipe gestora ou pela maneira grosseira como o aluno e seus pais demonstram suas insatisfações ou, ainda, pelos próprios professores quando se remetem aos alunos de maneira discriminatória.



					
•	Violência intrafamiliar: termo utilizado quando conflitos familiares são transformados em intolerância, abusos e opressão. Não são raros os casos de alunos vítimas deste tipo de violência, expostos a agressões físicas entre seus pais ou direcionadas a eles mesmos.



			


			O tema violência, suas diferentes manifestações e como interferem no contexto educacional, tem sido discutido com mais frequência, no Brasil, a partir da década de 1980. Para Cury22, a educação formal, a partir da constituição de 1988, “ganhou contornos bastante complexos”.


			A democratização do acesso à escola reconfigurou a dinâmica social e as relações de interdependência nesse espaço; no entanto, como nos diz Esteban23, esse processo é marcado por uma série de fracassos, especialmente relacionados à participação das classes mais populares, que não veem possibilidade de êxito na escolarização formal e não reconhecem a escola como um espaço significativo de desenvolvimento. Cury24 nos diz que:


			De há muito os educadores brasileiros correlacionam dialeticamente sociedade e educação. Sabemos todos que a distribuição de renda e da riqueza no país determina o acesso e a permanência dos estudantes na escola. Sabemos também que o aumento da permanência de estudantes na escola depende da realização do direito ao saber, sob um padrão de qualidade possível de ser incrementado. E sabemos também que não se deve exigir da escola o que não é dela, superando a concepção de uma educação salvífica e redentora. Problemas há na escola que não são dela, mas que estão nela e problemas há que são dela e obviamente podem também estar nela.


			Nesse sentido, constatamos que não basta acolher todos os alunos na instituição escolar, pois o êxito do processo educativo não se resume às condições da escola. Depende, substancialmente, de fatores sociais e questões econômicas que a escola, por si só, não é capaz de resolver.


			Batista e Codo25 nos dizem que a democratização da clientela escolar trouxe consigo uma “deformação do método, com queda, assim, da qualidade”. Na opinião dos autores: “se ensinou ao povo o caminho da escola, mas não se ofereceu uma verdadeira escola”. Problemas como superlotação de salas de aula, sobrecarga da jornada de trabalho dos professores, má formação profissional, baixa remuneração dos docentes, confusão na avaliação dos resultados originaram-se de uma expansão quantitativa no atendimento aos alunos, mas que não foi acompanhada em termos de qualidade de ensino. Os autores complementam:


			Os setores populares que aguardaram muito tempo para ter acesso ao sistema de ensino público viram grande parte de suas esperanças bastante frustradas quando conseguiram chegar às escolas. A expansão do ensino público aconteceu sem cuidado com a qualidade da infraestrutura das escolas. Edifícios com condições ruins, carência às vezes de materiais básicos de funcionamento da escola, ausência bem mais acentuada de recursos de apoio ao ensino e de recursos que promovem melhores condições de trabalho etc.


			Portanto percebemos que, ao mesmo tempo em que a escola chega a bairros mais distantes e recebe alunos de segmentos sociais aos quais a escolarização fora negada durante séculos, os esforços para bem atender essa “nova demanda” ainda não são suficientes para lhes garantir o desenvolvimento e “a formação comum indispensável para o exercício da cidadania”, bem como “fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores”, como assegura o artigo 22 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional26. 


			Para Cury27, não basta oferecer o “mínimo” aos alunos, pois os “padrões mínimos são um limite entre o caráter humano da vida e de suas condições e o terreno da animalidade”. Em suas palavras: 


			A recuperação da liberdade humana, capaz de fazer opções, e o avanço pela igualdade, patamar maior da cidadania, são hoje aspirações que fluem das várias camadas sociais, especialmente das que foram excluídas da participação dos bens sociais.


			O autor não se refere apenas à questão da educação formal, mas também a questões mais amplas como a distribuição da renda e as mudanças nos modos de produção, ocorridas nas últimas décadas. Tais fatores estão imbrincados à questão educacional, pois, como acredita Elias28, grupos como “família” ou “escola” são formados por seres humanos em relação de interdependência, o que significa que não é possível estudar essas instituições isoladamente, desconectadas do todo social.


			Assim, e considerando a violência como um fenômeno que ganha significado de acordo com a cultura e o momento histórico, “profundamente relacionado ao laço social e suas transformações ao longo dos tempos”29, a ideia do livro aqui apresentado originou-se da seguinte questão problema: como se configuram, na atualidade, os jogos de poder e as relações de força nas teias de interdependência escolar? 


			Buscamos compreender como os professores, em diferentes momentos de seus ciclos de vida, percebem as forças coercitivas presentes em seu cotidiano de trabalho e como as situações próprias do contexto educacional influenciam em sua vida profissional e pessoal.


			A escola é constituída por indivíduos (crianças, jovens, adultos) que exercem diferentes papéis interdependentes (professor, aluno, funcionário, gestor, pais etc.), ou seja, suas ações influenciam e são influenciadas pelos outros a todo o momento. Sendo assim, pontuamos inicialmente que professores imersos numa teia de interdependências não têm a devida clareza sobre as relações de poder. Ou melhor, o professor se sente coagido pelas normas e regras de funcionamento da escola e não percebe que também exerce força coercitiva em relação ao outro (aluno, pais, colegas) favorecendo, consequentemente, práticas tradicionais escolares que impulsionam o desenvolvimento do mal-estar docente. 


			Inicialmente, essa percepção emergiu das situações que acompanhei e vivenciei durante 10 anos como professora de Educação Física na rede pública estadual paulista, pois convivi com professores que sentiam prazer em lecionar, eram extremamente compromissados e demonstravam certa “leveza” mediante os problemas característicos do ambiente educacional. Em contrapartida, também vi professores sucumbirem, desistirem, solicitarem exoneração do cargo ou tirarem licenças “intermináveis”, enquanto declaravam que não conseguiriam retornar a uma sala de aula.


			Mediante essa constatação empírica, objetivou-se analisar a “coerção” da instituição escolar que ocorre em diferentes direções, entre governo do estado, equipe escolar, alunos e comunidade e as percepções de professores que lecionam no ensino médio sobre a violência que permeia esse contexto. Compreender como lidam com essa questão e quais as consequências para sua vida profissional e pessoal. Nesse sentido, Gatti30 nos diz que: 


			É preciso ver os professores não como seres abstratos, ou essencialmente intelectuais, mas, como seres essencialmente sociais, com suas identidades pessoais e profissionais, imersos numa vida grupal na qual partilham uma cultura, derivando seus conhecimentos, valores e atitudes dessas relações, com base nas representações constituídas nesse processo que é, ao mesmo tempo, social e intersubjetivo.


			A autora considera relevantes os fatores sociais, políticos, econômicos e culturais e a participação dos professores nessa “teia”, pois será essa interação que irá moldar concepções sobre sua prática. 


			Entretanto mesmo considerando que as reações do professor às forças coercitivas de seu ambiente profissional estejam enraizadas nas “figurações sociais”, entendemos que as consequências para sua saúde e para a qualidade de vida no interior da escola e também fora dela são individuais. Senão, como explicar que alguns professores de uma unidade escolar adoecem emocionalmente, sucumbindo às exigências cotidianas e outros não? Poderíamos justificar que talvez não sejam as exigências da escola, mas da disciplina que ministram. Ainda assim, por que alguns professores de uma determinada disciplina desenvolvem sintomas do mal-estar docente e outros não?


			Para Freud31, as respostas para tais questões poderiam partir das expectativas que o professor alimenta ao escolher a profissão, bem como de sua história de vida, pois: 


			[...] as expectativas subjetivas do indivíduo desempenham um papel difícil de avaliar, mostrando ser dependente de fatores puramente pessoais de sua própria experiência, do maior ou menor otimismo de sua atitude para com a vida, tal como lhe foi ditada por seu temperamento ou por seu sucesso ou fracasso.


			Embora o autor evidencie as expectativas individuais, compreendemos que elas estão intimamente relacionadas, de maneira indissociável, às questões sociais.


			Assim, objetivamos discutir o tema violência na escola e como os professores compreendem essa questão, a partir de uma perspectiva diferente daquela que usualmente tem sido empregada, pois, ao realizar levantamento da literatura sobre a temática do mal-estar docente, encontrei expressivo número de artigos e livros que enfocam o problema de forma quantitativa, ou seja, têm como preocupação central evidenciar o número de professores que sofrem e desenvolvem sintomas médicos no exercício da docência32. 


			Esses dados quantitativos são imprescindíveis para comprovarmos a importância e o vulto do fenômeno do mal-estar docente. Sobre isso, encontramos facilmente reportagens que repercutem dados oficiais e que estigmatizam os professores como uma classe profissional “sofrida”.


			Em 2016 foi veiculada matéria no jornal Estado de São Paulo33 que destacava em seu título “SP dá a professores 372 licenças por dia; 27% por transtorno mental – Dados obtidos por meio da Lei de Acesso a Informações mostram que 136 mil afastamentos médicos foram concedidos em 2015”. Na reportagem, fatores como a indisciplina dos alunos e a alta carga de trabalho de docentes que lecionam em várias escolas a fim de melhorar sua renda são apontados como causas para esses afastamentos.


			Além de matérias jornalísticas que ressaltam as consequências do cotidiano profissional de professores, tais como as licenças médicas e os afastamentos, não é difícil encontrarmos relatos de situações violentas no ambiente escolar. 


			Ressalto texto veiculado em março de 201734, que descreve situações extremas em escolas da rede municipal do Rio de Janeiro, como tiroteios que culminaram na morte de uma aluna, atingida por bala perdida enquanto estava dentro de sua escola. A reportagem menciona, ainda, que de 100 dias letivos, 93 foram interrompidos em decorrência de episódios violentos, relacionados ao tráfico de drogas e outras situações que estão presentes no entorno escolar.


			No dia 17 de setembro de 20017, o site do Jornal Folha de S. Paulo veiculou a seguinte manchete: “SP tem quase dois professores agredidos ao dia; ataque vai de soco a cadeirada”35. A reportagem exibiu casos de violência física que partiram de alunos, tendo como alvo os professores. De acordo com o jornal:


			O número leva em conta as 178 queixas de educadores em delegacias no primeiro semestre deste ano em datas do calendário escolar (dias úteis do período de fevereiro a junho). Elas se referem a ocorrências de “vias de fato” (37%), como um empurrão sem maiores consequências, e ao crime de lesão corporal (63%). Aconteceram em creches, escolas e universidades, tanto públicas como particulares. Há educadores atingidos com lixeiras, carteiras escolares, socos, chutes e pontapés. Em ao menos um de cada quatro casos, um aluno foi apontado entre os agressores – a maioria dos registros não identifica os responsáveis. O número real de ocorrências é provavelmente ainda maior, pois, em um terço dos casos, a profissão da vítima não é identificada no boletim. Sabe-se ainda que, em estatísticas de violência, é comum haver subnotificação, pois parte das pessoas não chega a procurar a polícia.



OEBPS/Fonts/Lato-Bold.ttf


OEBPS/Images/JulianaMartinsPereira_capa.jpg
-

JOGO DE PODER NA
ESCOLA PUBLICA

0 professor em xeque






OEBPS/Images/673.png






OEBPS/Images/imagem1.jpg
JOGO DE PODER NA ESCOLA PUBLICA
0 PROFESSOR EM XEQUE






OEBPS/Fonts/TimesNewRomanPS-BoldMT.ttf




OEBPS/Fonts/Lato-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/TimesNewRomanPS-ItalicMT.ttf


OEBPS/Fonts/PlayfairDisplay-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/TimesNewRomanPSMT.ttf


OEBPS/Images/imagem2.jpg
JULIANA MARTINS PEREIRA
DAGMAR HUNGER

JOGO DE PODER NA ESCOLA PUBLICA
0 PROFESSOR EM XEQUE






